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coNTRÀTO N. 20250378

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OTO I OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA oa roucaçÂo E A EMPRESA IZAeUTEL
MARTINS DA SILVA - ME

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objeto do presclte instrumcnto é a AQLISIÇÀo »f CÊNfRos aLnaBNfiCtOS pene
ATENDER AS NECESSTDADES DA sECRETARIA DE EDUCAÇÀo oo l,luNtcÍpto oe
JAGUARIBARA-CE, confomre especificações tecnicas e nas condições estabelecidas tro Termo de

Refcrência.
1.2. Objeto da contÍatação:

SEQ DESCRIÇÃo MARCA UND QTD V.IJNIT V. TOTAL

PÃo BoLA... propria Pacote 700 0 6,39 4,473'oo

pâo bola êm Pâcole dê 400 g.onr l0 üniitadês, emhalagêm pláíica em peÚeilo eíâdo de conseNaçào liwe d€ imPure.lâs,

ãpresenraçâo,imêgridade e.omümô, dentro do prâzo de validâde

1)

,fàRu" ?[" 
MrLHo rar{aNHo propriâ unrdâde 100 0 1s,23 1'523'00

Boio de nriltrü âdoçado coh rapÂdLrm conreu.lo cra\lo, eraa doce e Éaíanha de lKG,conr embalagêm en peúeiro eíddo dê

conservaçào,apr€sentãçào,inrcgridade e toÍsumo com lalidnde minima de I Etes de enÍrega do produto

24

25 BOLO FOFO DE CI-IOCOLATE 1KG propria U.idadê 100.0 75.22 t 522 OO

Bolo Íofo de chocolaR dp lKc,com erúâlaSern em pcrfeiro e«ado de cohseNa!ão,apresetrtâçâD,iorc8ridade e tonsümo coh v.lidàde nrinioa

dc 1 mes de cotrcga do prodoto

BOLO LISO COI\.{Ult! DE 1KG pÍopria Unidade 100.0 15,00 1500,00

Boto ltso conlum de 1KG,(om enlbalagem em perfêito eíado de conreúiçào,apresentação,integídade e co.sumo (om validade minlÍna de I

me5 de €mIega do produto

EE

Cútt'o.{dnt ihistÍattu) Port:ü,\'.Vni.t

At'. Bezerru.le Me nes,35A -Ce tn' Joq aihsru-Clx it-CEP:ó3.190-0A0'TelehE88'3568"1534

r,;i

FT ,r.cP

O(A) Funclo Municipai de Educacao, com sede no(a) Av. Bezena de Menezes, 350, CENTRO,
Jagualibara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315/0001-23, ncste ato rcprcsentado(a) pelo(a)

S(a) JOÀO PAULO FERNADES LEITE, doravantc denominada CONTRATANTE. e o(a) cmplesa

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA - ME. inscriro(a) flo CNPJ/MF N" 28.456.16710001 -80 sediado(a)

no(a) AVENIDA FRANCTSCO MELANIAS BEZERRA, 226. CENTRO, Jagualibara / CE - CEP:

63.490-000. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) iZAQUIEL
MARTINS DA SILVA, portador(a) do CPF n' CPF/MF N'005.321.013-16, tendo cm vista o que consta

no Processo Administtativo n" 0701 0003/25 e em obsewância às disposiçõcs da Lci n" 14.1 33. dc 202 I c
na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de DeÍ'esa do Consumidor, resolvem celebral o presente Termo de

Contrato, deconente do Pregâo Eletrônico n" 2025022101PERP, nediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

@
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BOLO FOFO COMUN4 DE lKG propria Unidade 100.0 15,00 1,500,00

Bolo fofo comünr de tKC ,.onr enrl»la8."rn em pert..jto estado de conservaçào,irLpresentã(ào,inkgridade e coftumo .on valida.le minnna de r
mes d€ ehn e$ do lroduto

vJl!r r0Ldl: 10.i18,00

1.3. São instrumento que vinculam csta contratâÇão, independeltemente de hanscrição
1.3.1.0 Termo de Referência;
I .3.2. O Eclital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - oI vTcÊNcI,t E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O p'raza de vigência da conhatação é 31 de dezembro de 2025, contados da data de assinatura do
contÍato, na forma clo at1. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser pÍorrogável conforme o art. 107

da Lei n" 11.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vlgência será automaticamente prorogado, independentemente de termo aditivo,
quanclo o objeto não for concluído no período finnaclo acima, ressalvadas as plovidências cabíveis no
caso de culpa do CONTR {TADO, prcvistas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO
3.1. Os tern:os em relação ao regime de execução contÍatual, do modelo de gesrão, assim como os prazos

e condições de conciusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Relerência,

anexo ao edital.

cLAUSt.r-.{ QUAR1',\ - DA SLTIJCONTR^"|-AÇÁO
:1. l. NàLr scrir aclmilida r sullcon lralaç iio do objcto cLrnlrattirtl

CLÁUSULA QUINTA - DO YALOR
5.1. O vaior total da conlrataçâo é de R$ 10.518,00 (dez mil, quinhentos e dezoito reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

cxccução do objeto, ilclusive tributos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas, prerridenciários,

fiscais e comerciais incidenres, taxa de adminisí ação, frete, scguro e outlos nccessár'ios ao cumprimento

integral do objeto da contrataÇão.

5.3. O valor acima ó meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitâtivos efetivâmente foflrecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo pâra pagamento ao conúatado e demais condições a cic referentcs encontr-am-sc definidos

no Termo de Refer'ência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUÀÇÁO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de unl ano contâdo da data do

orÇamento estimado.

7.2. Após o intelregno dc I (um) ano, e indepcndentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciaiÀ poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo coNTRATANTE. mediaute aplicação tio

índice \Íacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade

(t h1|.1d"ti ;rtuÍirI Pot1itta l/ltnt
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7.3. Nos reajustes subsequentcs ao primeiro, o intcrregno nínimo dc 1 (um) ano será contado a paflir dos
efeitos flrnanceiros do últirno reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgaçào do(s) indice (s) de leajustamento, o GoNTRATANTE pagar.á
ao CONTRATADO a importância calculada pcla última variação conhecida, liquidando a difcrerrça
con€spondentc tào Iogo seja(rn) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afcricões finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarncnte, o(s)
delinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sel. extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quc vier(ern) a scr
dcterminado(s) pela legislação cntão cm vigor.
7.7. Na ausência dc previsào legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índicc oficial, para
reajustamento do pi-eço do valor remanescente, pol meio de tenlo aditivo.
7.8. O reajuste será r'ealizado pol apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o eqr,rilíbrio econômico-financeiro
rnicial do conÍato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ern decorê1cia
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculávcis, que inviabilizem a
execução do contrato tal conlo pactuâdo, respcitada, em qualqucr caso, a repartjção objetiva de
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA. DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
8, 1 . Sào obrigações do CONTR ATANTE:
8.1.1. Exigil o cunlplimento de todas as obrigações assurnirlas pelo CONTRATADO, de acordo conr o
contrato e seus a1]exos;

8.1 .2. Rcceber o objeto no prazo e condições estabelccidas no Tcrmo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriflcadas no
objeto fornecido, para quc seja por elc substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1 .4. Acorrpaúar e fiscalizal a execuçào do contmto e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Comunicar a cmprcsa para emissâo de Nota Fjscal no quc pertine à parcela inconhoversa da
cxccução do objeto, para eíeito de liquidação e pagamcllto, quando houvcr controvérsia sobre a cxecuçào
do objeto, quanto à dilnensào, qualidade e quantidade, confonre o âlt. 143 da Lei n' 14. I 3 3, de 2021 ;

8.1.6. Elituar o pagamento ao CONTRATADO do valol corespondente ao Íbrnecimento clo objeto, no
prazo, fonna e condições cstabelecidos no presente Contratoi
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sançõcs prcvistas na lei e nestc CoÍltrato;

8. L8. Cicntificar o órgão de replcsentaçào .judicial a Procuradoria do Município para adoção das rredidas
cabíveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1 .8.1 . Explicitamente ernitir decisào sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçio
do presente Tenno de ContÍato. r'essalvados os requefimenlos manifestamente impefiinentes, memmente
p|otelató:'ios ou de ncnhum intcresse para a boa exccução do ajustc.

8.1.8.2. Conch:ida a inshução do requerimcnto, a contÂÍ da data do pÍotocolo, a Administraçào terá o
prazo de l0 (dez) dias, admitida a pron'ogação motivada por igual período.

8.1.9. Rcspondcr evcntuais pedidos de recstabelecimento do cquilíbrio econômico-financciro ltitos pclo
conú'atado no prazo nráxir.no de 30 (t nta) dias.

8. L 1 0. Notificar os emitentes das garantias qlnnto ao início de pr-ocesso administlativo pala apuração tle
descurnprirn crrto dc cláusulas contratuais.
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8.2. A Administração não respondcrá por quaisqucr cornprornissos assumidos pclo CONTRATADO cont
telceiros, ainda que vincularios à execução do contrato, bem como por qualquer dano causatlo a ter.ceir.os
em decorrência de ato do coNTRATADo. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA. DAs OBRIGAÇÕES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes destc Contrâto c em scus ânexos.
assumindo conro exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boâ e per.feita execução do
objeto^ observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Rcsponsabi lizar-sc pclos vícios c danos decorrentes clo objcto, de acordo com os artigos 12, 13 c
17 a 27, do Código de Defcsa do Consurnidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máximo de 02 (dois) clias quc antecede a data da
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender' às tleteminações regulares emilidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n" 14.133, de
202t):
9.!.4. Reparar, corigir, renover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou en1 palte, no
prazo Íixado pelo tiscal do contrato, os bens nos quais se verificarern vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.).5. Rcsponsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da exccução do objeto, bem como por todo e
qualquet dano causado à Administração ou tcrceiÍos, não rcduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhauento da execução contrâtual pelo CONTRATANTE, que ficará autolizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valol con'espondente aos danos soíridos;
9.I.6. Quando rão for possír,el a verificaçào da r-egula dade Do Sistema de Cadastro de Forrccedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setoÍ lesponsávcl pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9. 1 .6.1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:
9.I .6,2. Certidão conjunta reiativa aos tlibutos fecierais e à Dívida Ativa da Uniãol
9, L6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distlital do domicílio
ou scde do CONTRATADOI
9.1 .6.4. Certidào de Regularidadc do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negâtiva de Débitos Trabalhistas (CNDT); c

9.I .6.6. Certidões que comprovcm a regularidadc perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Rcsponsabilizar-sc pelo cun'rprimcnto de todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidenciárias, fiscais,
comerciais c as demais prcvistas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e uão poderá onerar o objeto do contratoi

9.1.8. Comunicat ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
aromal ou acidentc que sc verifique no local da exccuçào do objeto co tratual.

9.I .9. Paralisar, poÍ detemirraçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acoldo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança tle pessoas ou bens de

terceiros.

9. L 10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidâs,

todas as condições exigidas par a habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitaçào;

9.1.1 1 . Cumprir, durantc todo o período de cxecução do contrato, a rescrva dc calgos prcvista cm lei para

pessoa com deficiência. para leabilitado da Previdência Social ou par-a aprendiz, bem corao as reservas

de cargos previstas na legislaçAo (aú. 1 l6 da Lei n" 14.133,de2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso. a reselva de cargos a que se refere a cláusula acima, no ptazo Íixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados quc precncheram as rcferidas vagas fuiar'ágrafo
único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1. 13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas eru deconência do cumprimento do contrato;

C?nttu .4htit|ish ati'o Potci,t) Mai
.1r. Be.?nu ttu lle e.r\, l i tt -Centb- .Iog ut'íbata -C?utú CEI':63.J90-0A0 - Tetu/'t,,te 88 - 3:68,433.1
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9. I .14. Cumprir, alóm dos postulados lcgais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas
de segu anÇa do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha tecnica do produto, ou laudo técnico, ou cer.tificação ou outro documento que
venha a ser solicitado pclo CONTRATANTE.
9.1.16. subnreter prcviamcntc, por csclito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação. quaisqucr.
miidanças nos métodos exccutivos que fujafir às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da conn ataçào.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- OBRTGAÇOES PERTTNENTES À rCpn
10.1. As partes deverão cunrprir a Lei n' 13,709, de 14 de agosto d.c 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenharn acesso em razío do certame ou do contrato adrninistrativo
que eventualnlente venha a ser firmado, a partir da apÍesentação da proposta no procetlimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçào expr€ssa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão scr utilizados para as finalidadcs que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6. da LGpD.
10.3. E vedado o compafiilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contÍatos de snboperação firmados ou que venham a ser cclebrados pclo Contratado.
10.5. Termiuado o tratâmento dos dados nos temos do art. l5 da LGPD, é dever do contÍatado
elirniná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarcla de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais c somente enquanto nào prcscritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratacio orientar e treinar seus empregados sobre os cieveres, requisitos e
responsabilidades deconerrtes da LGPD.
I 0.7. O Contratado deverá cxigir dc suboperadores c subcontratados o cumprimcnto dos dcvercs
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá reaÍizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Cotrtratado atender prontamonte evelltuais pedidos de comprovação fonnulados.
10.9. O Contratado deverá prestar', no prazo fixado pelo ContÍatante, prorrogável
justificadamcnte, quaisquer informaçõcs acerca dos dados pcssoais para cumprimcnto da LGPD,
inclusive quanÍo a eventual descarle realizado.
10.10. Bancos de dados forrnados a paÍir de conüatos administrativos, nomdamente aqueles que
se proponiatn a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com rcgistro indivrdual rastreável dc tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para eltito de responsabilizaçâo, em caso de evennrais
onrissõcs, dcsvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolr.,idos e:n fonlato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçào nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.ll. O conl.rato está sujcito a ser altcrado :.tos proccdimentos pcrtinenl.es ao tralarrento dc
dados pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniõcs técnicas ou recomcndações, cditadas na forma da LGPD.
10. I 2. Os contratos e convênios de que trata o § I " do aÍt. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

C?ntto Ádlli irtrut o Potci,to Mçiu
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CT,ÁUSUTa DECIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

DAS nnnaçoEs E DAS s.rxçÕrs

11.1. Comete infração adnrinistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejarn:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dcr causa à inexecução parcial do colltlato quc cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçào total do conÍrato:
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto <la conlratação sem motivo justificado;
e) Aplesentar declaração ou docurrentação falsa exigida pala o certarne ou prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
t) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçào do oontrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer flaude de qualquel natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto cle 2013.
I1.2. Serào aplicadas ao rcsponsável pclas infrações admirlistrativas acima dcscritas as seguintcs
sanções:

1 L2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a inrposição de penalidade n.rais glave (§2" do an. 156 da Lei n' Í4. t 33. de Z02l);
I 1.2.2. ImpecÍínento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descrilas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Tenro de Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade
nais gravc (§4'do art. 156 da Lej n' I4.133, de 2021);

I 1.2.3. Dcclaragão de inidoncidade para licitar ou contlatar, quc impedirá o responsávcl dc licitar ou
contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem colno nos

clcmais casos quc justiliquem a imposição da pcnalidade mais gr ave (§5' do art. 156 da Lei n" l4.l 33, de

2021).

I 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) pol dia de atraso injustificado sobre o valor tla parcela

inadimplida, alé o limite de 30 (t nta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso supelioÍ a 30 (t nta) dias autoriza a Adrninistração a promover a rcscisão do

contrato poÍ descumprimento ou cumprimento irrcgular clc suas cláusulas, confomc dispõc o inciso I do

arr. l-17 da Lei n" 14.lJ3, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de

inexecuçào totai do objeto;

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Tomo de ContÍato não cxclui, em hipótese alguma, a

obrigaçào de rcparação integrâl do dano causado ao CoNTRATANTE (§9'do art 156 da Lei n" t4 l33,

de 2021).

I L4. Todas as sanções previstas neste Tenlo de Contrato podel ào ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7'do art. 156 daLci n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intcressado no prazo de 15 (quinze) dias

útejs, contado da data de sua intimagão (arr. 157 da Lei n" 14.133, de 2021):

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forcm superiores ao valor do pagamento

evenhrâlmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a dil'erença

será descontada da garantia prcstada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. I 56 da Lei n' 14. I 33, de

202t);
11.4.3. Previarlelrte ao cncarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisn ativamente no prazo máximo de 30

comunicaçào enviada pcla autoridadc competente

(trinta) dias, a contar da data do tecebinrento da

E lçr.E
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ll.5 Todas as sançõcs prcvistas ncste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenre com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
I1 6. A aplicação das sanções realizar-se-á em plocesso administrativo que assegure o conüaditório e a
ampla defcsa do CONTRATADO, observando-sc o procedimento previsto no caput c parágrafos do ar-t.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, pa:,a as pcnalidadcs de impedimcnto de licitar e contratar c de declaração
de inidoneidade pata licitar ou contratar,
11.7. Na aplicacão das sanções serào considerados (§1" do aft. 156 da Lei n. I4.13 3" de 2021):
I 1.7.1 . A natrr-eza e a gravidade da infi'ação cometida;
I 1.7.2. As peculialidades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenLlantes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem pala o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçào ou o aperfeiçoamento de progÍama de integ dade. confome norrnas e orientações
dos órgãos de controle.
I 1.8. Os atos previstos cotno infrações adrninistralivas na Lei n' 14.133, dc 2021. ou eur outras leis dc
licitações e contratos da Adminisúaçào Públjca que tambcm sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntaÍnente, nos mesmos autos, observados o rito
proccdimental e autoridade competente dcfinidos na rcferida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de 2021)l
I 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podcrá ser desconsiderada senlprc que utilizada com
abuso do direito para fàcilitar, cncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prcvistos neste Contrato
ou para provocaÍ cont'usão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradorcs c sócios com podcres de admitristraçào, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo corr relação de cotigaçào ou contlole. de fato ou de
dileito, com o CONTRATADO, obserrados, em todos os casos, o contraclitódo, a ampla defesa e a
obrigatoriedade dc análise j ur'ídica pÍefia (art. 160 da Lei n" 14.I13, dc 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de
aplicação da sanção, infonnar e rnanteÍ atualizados os dados relativos às sanções pol ela aplicadas, para
fins de publicidarie no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Ernprcsas Punidas (Cnep), instituídos no ârlbito do Podcr Executivo Federal (art. 161 da Lci
n' 14.133, de 202I ).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contmtar sâo passíveis de reabilitaçâo na fomra do art. 1 63 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

I 1 .12. Os débitos do contrâtado paÍa com a Adrninistraçào CONTRATANTE, resultantes de multa
admi:ristrativa c/ou indenizaçõcs, não inscritos cm dívida ativa, poderão ser compensados. total ou
parcialnrente, com os créditos devidos pelo reÍ'elido órgão decorrentes deste rnesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possru com o mesmo órgâo ora CONTRATANTE.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGUNDA .DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1. O contlato sc extinguc quando cunrpridas as obrigações de anrbas as partes, ainda quc isso ocora
antes do plazo eslipulado para tar.rto.

12.2, Se as obrigações nào forcm cunrpridas no prazo estipulado, a vigência ficará plorrogada ató a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequação do cronograma
fixado pam o contrato.

12.3. O cortr-ato sc extinguc quando a não conclusão do conü'âlo rcferida rro item anterior deconer dc
culpa do CONTRATADO:
I 2.3. l. Iicará ele constituÍdo em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

12.3.2. Poder'á a Adrlinistlação optar pela extinçào do contlato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçào contrafual.
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12 4. O contrato pode scr extinto anics de cutnpridas as obrigações ncle cstipuladas, ou antcs do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n,, 14.133, de 2021, beur coino
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. 1 . Nesta hipótese, aplicam-sc também os artigos 1 38 c 139 da Lei n' 14. I 33, de 2021 .

12.4.2. A altelação social ou a modificaçào da Ílnalidade ou da cstrutura da empresa nào cnscjará a
rcscisào se nào festringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa julidica contratada, deverá scr formalizado tenlo
aditivo para alteracão subjetiva.
12.5, O tenr.ro de rescisào. sernpre que possível, será plecedido:
I 2.5.1 . Balanço dos eventos contlatuais já cumpridos ou parcialmente oumpridos;
l2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinçào do Contrato não configura óbice para o leconhecimento do desequilíbrio econôurico-
financeiro, hipótese erl que scrá concedida indenização por meio de temo indenizatório (caput do art.
l3l da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contataçâo corer'ão à conta de recursos especificor
consignados no Orçamento, na dotação 0801.12.122.0002.2.035 - Gestao c Manutcncao do Fundo
Municipal d c Educacao FME, RS 10.51t1,00 no elcrncnto de despesa 33903007: Material de Consumo,
Gêneros de Alinrentação;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicarla após aprovaçâo da Lei
Orçamelrtária respectiva e liberação dos créditos correspondenlcs, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECI]\iLA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
1.1.1, Os casos omissos scrão decididos pclo CONTRATANTE, scgundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais normas feclerais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lci n" 8.078, de 1990, Código dc Defesa do Consumidor, e normas c plincipios gcrais dos
contratos.

tttF! ME
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÓES
15.1. Eventuais alteraçôes contrâtuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
l4.l13, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas nresrnas condições contratuais. os acréscimos ou
suprcssões que se fizerem nccessários, até o limjte dc 25% (vinte c cinco por ce[to) do valor inicial
atualizado do contrâto.

15.3. Registlos que não caracterizam alteração do contrato podem set realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de teÍmo aditivo. na fomra do âft. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
I 6.1. Nào haverá exigência de garal'rtia confatual da cxecução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DÂ PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na tbrma pÍevista no aft. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como

disponibilizar estc Tcrno de Contrâto no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipa) dc Jaguaribata na rede
mundial de computadores (intemet), em atençâo ao §2" do art. 8" dâ Lei n" t2.527, de 201l. c/c o inciso ,.
V do §3' do art. i' do Decreto n" 7 .724, de 2012. \\ ,Z'
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cLÁusuLA DÉCIMA OITAVA - Do FoRo
l8.l E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimil os litígios que decolrelem da execuçào
deste Ternro de Contrato que nào possatr ser compostos pela conciliaçào, conforme §1" do art. 92 da Lei
n" 14.13i, de 2021 .

.IAGUARIBARAICE. 28 dc abril dc 2025

Prefeitura Municipal de Jaguarib

l'^J' ç."» kf,
NII UN ICIPAL DE EDUCACAO

r4.s34.315/0001 -23
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Oôcumrnto ô55ií.do digjtalm.nte

IzÁQUIE! líÁf,ÍNS DÀ STLVA

oarar 2el04/2o2s u:r3:4-0300
veriÍiqoe em nt9t:/lválidaÍ.iti.e§ubÍ

F DO

JOAO PAULO FERNANDES LEITE

Responsável legal da CONTRATANTE

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA. ME

CNPJ/MF N" 28.456.r67l0001-80

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

t.Gi\v*a f ,(,, C J* ,l)Q,nx-

2 tu{Le

Ce,ro o ,l.l»,itti\trutfuo Potcitto yttiu

Av. Beze$a tte Mene.es,35A -Ce,ttt'o- .Iaguatihatu -Cuttá - CEP: 63.1904A0 ' TêleJbne 88 - 3568,1531


